
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.214 - RJ (2015/0234883-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSE LUIZ VITOR 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS FERNANDES JUNIOR E OUTRO(S) - RJ082812 

 GUSTAVO MACIEL BECKER  - RJ081369 
AGRAVADO  : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL  
ADVOGADOS : BRUNA VIAN FORAIN E OUTRO(S) - RJ109127 

 MARIANA ZONENSCHEIN  - RJ118924 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ACIDENTE EM VIA FÉRREA. AMPUTAÇÃO DE MEMBRO INFERIOR. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. 
PENSIONAMENTO MENSAL. PARCELA ÚNICA. ART. 950, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL. PENSÃO VITALICIEDADE. REGRA 
INCOMPATÍVEL. SÚMULA Nº 83/STJ. DESPESAS MÉDICAS. PARCELA 
UNA. DIREITO POTESTATIVO DA VÍTIMA. INEXISTÊNCIA. DESPESAS 
MÉDICAS. ELEMENTOS DO CASO CONCRETO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA. Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não há afronta ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem 
manifesta-se suficientemente sobre a questão controvertida, apenas 
adotando fundamento diverso daquele perquirido pela parte.

2. O pagamento da pensão em parcela única, nos termos do art. 950, 
parágrafo único, do Código Civil, é incompatível com a vitaliciedade. 
Súmula nº 83/STJ.

3. Embora possível o pedido de pagamento em parcela única das 
despesas com o tratamento e pensão temporária, conforme art. 950, 
parágrafo único, do Código Civil, não se trata de direito potestativo da 
vítima, devendo o julgador apreciar a necessidade e possibilidade à luz do 
caso concreto, incluindo, nesse ponto, a viabilidade financeira do réu. No 
caso, rever o que foi decidido ensejaria reexame do acervo 
fático-probatório, inviável, conforme Súmula nº 7/STJ.

4. Conforme entendimento pacífico do STJ, a revisão do quantum 
indenizatório a título de danos morais e estéticos enseja o reexame 
reexame do conjunto probatório carreado aos autos, o que encontra óbice 
na Súmula nº 7/STJ, salvo nas hipóteses de exorbitância ou irrisoriedade 
do valor.

5. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.214 - RJ (2015/0234883-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSE LUIZ VITOR 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS FERNANDES JUNIOR E OUTRO(S) - RJ082812 
   GUSTAVO MACIEL BECKER  - RJ081369 
AGRAVADO  : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL  
ADVOGADOS : BRUNA VIAN FORAIN E OUTRO(S) - RJ109127 
   MARIANA ZONENSCHEIN  - RJ118924 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por JOSÉ LUIZ VITOR contra a 

decisão de fls. 909-917, pela qual este relator negou provimento ao recurso especial por não 

existir afronta ao art. 535 do CPC/73 e incidência das Súmulas nº 83/STJ, quanto ao 

pagamento da pensão vitalícia em parcela única, e nº 7/STJ, quanto à revisão do quantum 

arbitrado a título de danos morais e materiais.

Nas razões do presente agravo interno, a parte ora agravante infirmou todos os 

fundamentos, sustentando afronta ao art. 535 do CPC/73, porquanto "o aresto recorrido [...] 

limitou-se a reconhecer o cabimento da indenização pleiteada [...], mas não tornou, de forma 

clara e expressa, líquida a indenização, o que impedirá o Autor de cobrar da Demandada a 

indenização efetivamente devida" - fls. 926.

Também sustenta, quanto à incidência da Súmula nº 83/STJ, que há julgados 

do STJ, inclusive de minha relatoria, deduzindo ser possível o pagamento integral do valor 

devido a título de renda vitalícia, conforme previsão do art. 950, parágrafo único, do Código 

Civil.

Por fim, aduz tratar-se de matéria exclusivamente de direito, devendo ser 

afastada a Súmula nº 7/STJ.

Pede a reforma da decisão.

Apresentada impugnação - fls. 950-988.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.214 - RJ (2015/0234883-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSE LUIZ VITOR 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS FERNANDES JUNIOR E OUTRO(S) - RJ082812 
   GUSTAVO MACIEL BECKER  - RJ081369 
AGRAVADO  : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL  
ADVOGADOS : BRUNA VIAN FORAIN E OUTRO(S) - RJ109127 
   MARIANA ZONENSCHEIN  - RJ118924 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ACIDENTE EM VIA FÉRREA. AMPUTAÇÃO DE MEMBRO INFERIOR. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. 
PENSIONAMENTO MENSAL. PARCELA ÚNICA. ART. 950, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL. PENSÃO VITALICIEDADE. REGRA 
INCOMPATÍVEL. SÚMULA Nº 83/STJ. DESPESAS MÉDICAS. PARCELA 
UNA. DIREITO POTESTATIVO DA VÍTIMA. INEXISTÊNCIA. DESPESAS 
MÉDICAS. ELEMENTOS DO CASO CONCRETO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA. Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não há afronta ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem 
manifesta-se suficientemente sobre a questão controvertida, apenas 
adotando fundamento diverso daquele perquirido pela parte.

2. O pagamento da pensão em parcela única, nos termos do art. 950, 
parágrafo único, do Código Civil, é incompatível com a vitaliciedade. 
Súmula nº 83/STJ.

3. Embora possível o pedido de pagamento em parcela única das 
despesas com o tratamento e pensão temporária, conforme art. 950, 
parágrafo único, do Código Civil, não se trata de direito potestativo da 
vítima, devendo o julgador apreciar a necessidade e possibilidade à luz do 
caso concreto, incluindo, nesse ponto, a viabilidade financeira do réu. No 
caso, rever o que foi decidido ensejaria reexame do acervo 
fático-probatório, inviável, conforme Súmula nº 7/STJ.

4. Conforme entendimento pacífico do STJ, a revisão do quantum 
indenizatório a título de danos morais e estéticos enseja o reexame 
reexame do conjunto probatório carreado aos autos, o que encontra óbice 
na Súmula nº 7/STJ, salvo nas hipóteses de exorbitância ou irrisoriedade 
do valor.

5. Agravo interno não provido.

  

VOTO
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O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Conforme entendimento pacífico no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

"não há que se falar em afronta ao art. 535 do CPC/73 quando o acórdão resolve 

fundamentadamente a questão pertinente à cobertura contratual para tratamento domiciliar da 

beneficiária, mostrando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 

fundamentos expendidos pelas partes" - AgInt no AREsp 869.843/CE, Rel. Min. Moura 

Ribeiro, 3ª Turma, Dje de 30/6/2016.

Confira-se, nesse mesmo sentido: AgInt no REsp 1.474.359/SC, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016; AgInt 

no AREsp 866.892/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

07/06/2016, DJe 27/06/2016; AgRg no AREsp 726.488/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 13/04/2016; AgRg no AREsp 238.191/SE, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, 

DJe 01/07/2016; AgRg no Ag 1.240.085/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016; AgInt no AREsp 870.850/RJ, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 

30/06/2016; REsp 1.181.053/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 16/05/2016; EDcl no AgRg no REsp 

1.247.925/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 

09/03/2016; AgRg no REsp 1.174.316/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016.

No presente caso, foi devidamente apreciada a questão da extensão da 

cobertura do julgamento, assim consignando a Corte de origem:

Além disso, impõe-se a condenação da apelada a custear todo o tratamento 
médico do apelante e materiais necessários ao seu restabelecimento, tais 
como muletas e próteses.
(...)
Acerca desse ponto, o laudo pericial indicou que o apelante deverá receber 
prótese para terço médio do membro inferior direito, confeccionada em 
titânio, com pé flexível e sua substituição deverá ser feita a cada cindo (05) 
anos, com manutenção anual, tudo a ser custeado pela apelada. - fls. 497.

Afasta-se, portanto, a suposta ofensa ao art. 535 do CPC/73.

3. Concernente ao art. 950, parágrafo único, do Código Civil, mister diferenciar 

que na hipótese de pensionamento mensal vitalício, não se aplica esse dispositivo, eis que 

contrário à própria ideia de vitaliciedade, conforme entendimento desta Corte Superior:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. TRANSPORTE DE MERCADORIAS. FRETE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA TOMADORA E PRESTADORA DE 
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SERVIÇOS. EXISTÊNCIA DE INTERESSE ECONÔMICO NO TRANSPORTE. 
PENSÃO VITALÍCIA. PEDIDO DE PAGAMENTO EM COTA ÚNICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 950, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC/2002. 
MAJORAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. LESÕES 
GRAVES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Diante da existência de interesse econômico no serviço, consistente no 
lucro decorrente da entrega dos produtos a seus destinatários, exsurge, em 
regra, a responsabilidade solidária entre a tomadora e a empresa de 
transporte de cargas, devendo ambas responderem perante terceiros no 
caso de acidente ocorrido durante o deslocamento da mercadoria.
2. O parágrafo único do art. 950 do Código Civil de 2002, que prevê a 
possibilidade de pagamento de cota única de pensão decorrente de ato 
ilícito, não se aplica aos casos de pensão vitalícia.
3. O pagamento, em parcela única, implica, em tese, a desnaturação 
do próprio instituto da vitaliciedade, pois a vítima do acidente pode 
ficar desamparada em determinado momento de sua vida ou 
provocar o enriquecimento sem causa do credor, caso este faleça 
de forma prematura.
4. A regra de constituição de capital, aplicada pelo aresto impugnado, nos 
moldes da Súmula 313 do STJ e do art. 475-Q do Código de Processo Civil 
de 1973, segue os interesses de ambas as partes e garante o pagamento 
mensal da pensão vitalícia.
5. No caso, o autor experimentou lesões graves com o acidente, consistente 
em diversas fraturas nas pernas e no quadril, levando-o à incapacidade no 
percentual de 70% (setenta por cento), justificando-se, portanto, a 
majoração da indenização para R$ 65.000,00.
6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1282069/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/05/2016, DJe 07/06/2016) - grifei.

RECURSOS ESPECIAIS - RESPONSABILIDADE CIVIL - ALUNA BALEADA 
EM CAMPUS DE UNIVERSIDADE - DANOS MORAIS, MATERIAIS E 
ESTÉTICOS - ALEGAÇÃO DE DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, 
CONSISTENTE EM GARANTIA DE SEGURANÇA NO CAMPUS 
RECONHECIDO COM FATOS FIRMADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM - 
FIXAÇÃO - DANOS MORAIS EM R$ 400.000,00 E ESTÉTICOS EM R$ 
200.000,00 - RAZOABILIDADE, NO CASO - PENSIONAMENTO MENSAL - 
ATIVIDADE REMUNERADA NÃO COMPROVADA - SALÁRIO MÍNIMO - 
SOBREVIVÊNCIA DA VÍTIMA - PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA - 
INVIABILIDADE - DESPESAS MÉDICAS - DANOS MATERIAIS - 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO - JUROS MORATÓRIOS - 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL - TERMO INICIAL - CITAÇÃO - DANOS 
MORAIS INDIRETOS OU REFLEXOS - PAIS E IRMÃOS DA VÍTIMA - 
LEGITIMIDADE - CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL - TRATAMENTO 
PSICOLÓGICO - APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1.- Constitui defeito da prestação de serviço, gerando o dever de indenizar, 
a falta de providências garantidoras de segurança a estudante no campus, 
situado em região vizinha a população permeabilizada por delinquência, e 
tendo havido informações do conflagração próxima, com circulação de 
panfleto por marginais, fazendo antever violência na localidade, de modo 
que, considerando-se as circunstâncias específicas relevantes, do caso, 
tem-se, na hipótese, responsabilidade do fornecedor nos termos do artigo 
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14, § 1º do Código de defesa do Consumidor.
2.- A Corte só interfere em fixação de valores a título de danos morais que 
destoem da razoabilidade, o que não ocorre no presente caso, em que 
estudante, baleada no interior das dependência de universidade, resultou 
tetraplégica, com graves consequências também para seus familiares.
3.- A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a pensão 
mensal deve ser fixada tomando-se por base a renda auferida pela vítima 
no momento da ocorrência do ato ilícito. No caso, não restou comprovado o 
exercício de atividade laborativa remunerada, razão pela qual a pensão 
deve ser fixada em valor em reais equivalente a um salário mínimo e paga 
mensalmente.
4.- No caso de sobrevivência da vítima, não é razoável o pagamento 
de pensionamento em parcela única, diante da possibilidade de 
enriquecimento ilícito, caso o beneficiário faleça antes de completar 
sessenta e cinco anos de idade.
5.- O ressarcimento de danos materiais decorrentes do custeio de 
tratamento médico depende de comprovação do prejuízo suportado.
6.- Os juros de mora, em casos de responsabilidade contratual, são 
contados a partir da citação, incidindo a correção monetária a partir da data 
do arbitramento do quantum indenizatório, conforme pacífica jurisprudência 
deste Tribunal.
7.- É devida, no caso, aos genitores e irmãos da vítima, indenização por 
dano moral por ricochete ou préjudice d'affection, eis que, ligados à vítima 
por laços afetivos, próximos e comprovadamente atingidos pela repercussão 
dos efeitos do evento danoso na esfera pessoal.
8.- Desnecessária a constituição de capital para a garantia de pagamento 
da pensão, dada a determinação de oferecimento de caução e de inclusão 
em folha de pagamento.
9.- Ultrapassar os fundamentos do Acórdão, afastando a condenação ao 
custeio de tratamento psicológico, demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, incidindo, à espécie, o 
óbice da Súmula 7/STJ.
10.- Recurso Especial da ré provido em parte, tão-somente para afastar a 
constituição de capital, e Recurso Especial dos autores improvido.
(REsp 876.448/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 17/06/2010, DJe 21/09/2010) - grifei.

RESPONSABILIDADE CIVIL. Dano pessoal. Atropelamento. Pensão mensal.
Dano moral. Dano estético. Cirurgias reparadoras. Honorários. Indenização. 
Má-fé.
1. A pensão mensal devida pela incapacidade parcial e permanente 
para o trabalho deve ser paga parceladamente, pois se trata de 
obrigação duradoura, com prestação diferida, e não imposta para 
ser paga de uma só vez, no valor certo já determinado.
Para a garantia do cumprimento dessa obrigação, a empresa devedora 
constituirá capital.
2. Os honorários advocatícios não devem incidir sobre a totalidade da 
condenação, atingindo também prestações vincendas além de um ano, e 
sim sobre o que já desde logo é exigível, e mais um ano das vincendas, 
excluído desse cálculo o capital dado em garantia.
3. É possível a cumulação da indenização por dano moral e dano estético. 
Precedentes.
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4. A necessidade de cirurgias reparadoras durante alguns anos justifica o 
deferimento de verba para custear essas despesas, mas sem a imediata 
execução do valor para isso arbitrado, uma vez que o numerário necessário 
para cada operação deverá ser antecipado pela empresa-ré sempre que 
assim for determinado pelo juiz, de acordo com a exigência médica. A 
devedora constituirá um fundo para garantir a exigibilidade dessa parcela.
5. O valor do dano estético, que na verdade foi deferido para cobrir as 
despesas com as cirurgias a que necessariamente será submetida a 
pequena vítima, fica mantido. Recurso conhecido em parte e provido.
(REsp 347.978/RJ, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/04/2002, DJ 10/06/2002, p. 217) - grifei.

Acerca desse ponto, assim decidiu o Tribunal de origem:

Neste aspecto, em que pese o dispositivo admitir que o prejudicado opte 
pelo pagamento da indenização em parcela única, entendo que a satisfação 
da dívida de uma só vez, além de não se coadunar com o caráter das 
verbas, representa risco ao credor.
Isso porque, no que toca a pensão, não há dúvida de que o seu pagamento 
se destina a preservar a condição econômica da vítima em razão da 
redução de sua capacidade laborativa, sendo certo que o seu caráter 
alimentar é alcançado com maior eficácia quando o pagamento da verba se 
dá de forma continuada, possibilitando a vítima o suprimento de suas 
necessidades até o fim da vida. - fls. 585.

Esse entendimento está alinhado com a jurisprudência desta Corte Superior, 

fazendo incidir a Súmula nº 83/STJ.

4. Mesmo nas hipóteses de ser possível pagamento dos danos em parcela una, 

o art. 950, parágrafo único, do Código Civil, ao contrário do que defendido pelo recorrente, não 

se constitui em direito absoluto, potestativo da vítima, devendo ser apreciado 

fundamentadamente acaso requerido em juízo. Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. PENSIONAMENTO 
MENSAL. INDENIZAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. ARTIGO 950, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL. 
PAGAMENTO EM ÚNICA PARCELA. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de ação indenizatória em virtude de acidente de 
trânsito causador de sequelas graves à vítima que resultaram em perda da 
capacidade laboral (agente de segurança) e sensorial (visão e olfato).
2. Tendo em vista que, no caso específico, o valor da indenização fixada a 
título de danos morais e estéticos não se apresenta flagrantemente irrisório 
(R$ 30.000,00 - trinta mil reais), não há como se afastar o óbice na Súmula 
nº 7/STJ quanto à pretensão de majorá-lo. Precedentes do STJ.
3. A teor do artigo 950, parágrafo único, do Código Civil, nos casos de 
redução da capacidade laboral ou incapacitação total da vítima, esta poderá 
optar pelo pagamento da indenização de uma só vez, no lugar do 
pensionamento mensal.
4. O pagamento de indenização em parcela única não se configura 
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em um direito absoluto da vítima, mas, caso requerido, deve ser 
apreciado pelo julgador, que ponderará as circunstâncias do caso, 
em especial, a capacidade econômica do ofensor.
5. Inviável modificar o acórdão que, à luz do acervo probatório, rejeitou o 
pleito de pagamento indenizatório em parcela única, mantendo o 
pensionamento mensal. Incidência da Súmula nº 7/STJ.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1531096/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 23/05/2016) - grifei.

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO QUE 
DEIXOU O AUTOR PARAPLÉGICO. EMPRESA DE TRANSPORTE 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DO VALOR DAS 
INDENIZAÇÕES POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. CABIMENTO. 
PENSIONAMENTO MENSAL. PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA. ART. 950, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC. DESCABIMENTO, NO CASO. NECESSIDADE 
DA CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. SÚMULA 313/STJ. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL APENAS DO 
RECURSO DO AUTOR.
1. Consoante dispõe o art. 535 do CPC destinam-se os embargos de 
declaração a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou 
contradição, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
2. O dano moral decorrente da perda de parente, em regra, traduz-se em 
abrandamento da dor emocional sofrida pela parte, mas que tende a se 
diluir com o passar do tempo. Já nas hipóteses de amputação de membros, 
paraplegias ou tetraplegias, a própria vítima é quem sofre pessoalmente 
com as agruras decorrentes do ato ilícito praticado, cujas consequências se 
estenderão por todos os dias da sua vida. No presente caso, entre outras 
circunstâncias, o fato de o autor ter ficado paraplégico quando tinha apenas 
20 (vinte) anos de idade, no auge de sua juventude, recomenda a 
majoração do valor da indenização por danos morais para R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais) e dos danos estéticos para R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais).
3. A regra prevista no art. 950, parágrafo único, do CC, que permite o 
pagamento da pensão mensal de uma só vez, não deve ser 
interpretada como direito absoluto da parte, podendo o magistrado 
avaliar, em cada caso concreto, sobre a conveniência de sua 
aplicação, a fim de evitar, de um lado, que a satisfação do crédito do 
beneficiário fique ameaçada e, de outro, que haja risco de o 
devedor ser levado à ruína. Na espécie, a fim de assegurar o efetivo 
pagamento das prestações mensais estipuladas, faz-se necessária a 
constituição de capital ou caução fidejussória para esse fim, nos termos da 
Súmula 313 deste Tribunal.
4. Nos casos de responsabilidade contratual, o termo inicial para a 
incidência dos juros de mora é a data da citação.
5. Recurso especial do autor provido parcialmente e desprovido o recurso 
da ré.
(REsp 1349968/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 04/05/2015) - grifei.
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No caso, requerido o pagamento da condenação relativamente aos danos 

materiais em parcela única, o Tribunal de origem indeferiu o pleito, assim fundamentando seu 

entendimento:

Por outro lado, no que toca a verba relativa aos tratamentos médicos e 
próteses necessárias ao restabelecimento do autor, o pagamento por meio 
de uma única parcela limita o direito da vítima ao valor do tratamento e 
equipamentos atualmente disponíveis no mercado, sendo, portanto, 
inadequada para o fim a que se destina. - fls. 585.

Entendo que modificar essa conclusão demandaria reexame do acervo 

fático-probatório, o que é vedado nesta via recursal, nos termos da Súmula nº 7/STJ.

5. Por fim, relativamente ao art. 944 do Código Civil, é pacífico nesta Corte que, 

em sede de recurso especial, a revisão da indenização por dano moral ou por danos 

estéticos apenas é possível quando o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar 

irrisório ou exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe examinar a 

justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal análise demanda incursão à seara 

fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes: REsp 

686050/RJ, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 27.06.2005; AgRg no Ag 605927/BA, Min. Denise 

Arruda, DJ de 04.04.2005; REsp 734.741/MG, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 27.03.2006.

No presente caso, entendo que a quantia fixada pelo Tribunal de origem a título 

de danos estéticos - R$ 40 mil, encontra-se em consonância com os precedentes deste 

Tribunal, não ensejando a revisão em sede de recurso especial. A propósito:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL E ESTÉTICO. AMPUTAÇÃO DE MEMBRO SUPERIOR. QUANTUM 
NÃO DESPROPORCIONAL.
SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de procedimento de liquidação de sentença por 
artigos em que se busca apurar o valor das reparações pelos danos 
materiais, morais e estéticos decorrentes de imperícia médica cometida por 
Alberto Rondon, no indevido exercício da profissão de médico.
2. A revisão dos valores fixados na instância ordinária a título de danos 
morais (R$ 20.000,00) e estéticos (R$ 20.000,00) só é admitida quando 
irrisórios ou exorbitantes (precedentes do STJ), o que não se afigura no 
caso dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 883.059/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 09/09/2016) -  grifei.

ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS - PERDA DE MEMBRO SUPERIOR - INDENIZAÇÃO - 
VALOR IRRISÓRIO - MAJORAÇÃO.
1. O valor do dano moral deve ser arbitrado segundo os critérios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, não podendo ser irrisório, tampouco 
fonte de enriquecimento sem causa, exercendo função reparadora do 
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prejuízo e de prevenção da reincidência da conduta lesiva.
2. Nesses termos, o valor (R$ 50.000,00) revela-se, de fato, irrisório, se 
levados em consideração os aspectos conjunturais e a extensão do dano 
perpetrado, que culminou em lesão irreversível com perda de membro 
superior direito e dano estético - reconhecido pelo acórdão hostilizado.
3. In casu, revela-se mais condizente com a situação o valor indenizatório 
equivalente a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), sendo R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) a título de danos morais e R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) a título de danos estéticos, tudo atualizado desde o presente 
julgado e acrescido de juros de mora desde o evento danoso, nos termos 
da Súmula 54 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1259457/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 27/04/2010) - grifei.

Como asseverado, rever os fundamentos que ensejaram a fixação do valor 

arbitrado a título de danos estéticos exigiria reapreciação do conjunto probatório, o que é 

vedado em recurso especial, ante o teor da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

6. À mesma conclusão quanto ao outro pedido, porquanto entendo que a 

quantia fixada pelo Tribunal de origem a título de danos morais - R$ 40 mil, também 

encontra-se em consonância com os precedentes deste Tribunal, não ensejando a revisão 

em sede de recurso especial. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
ATROPELAMENTO POR CAMINHÃO A SERVIÇO DE EMPRESA 
PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO. AMPUTAÇÃO DO MEMBRO 
INFERIOR ESQUERDO. DANOS ESTÉTICOS. MAJORAÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 o 
fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada 
um dos argumentos suscitados, adotar fundamentação contrária à 
pretensão da parte recorrente, suficiente para decidir integralmente a 
controvérsia.
2. O Tribunal a quo examinou motivadamente a suposta culpa exclusiva da 
vítima, expondo com clareza os fundamentos pelos quais entendeu 
descaracterizada a causa excludente da responsabilidade objetiva, sendo 
irrelevante o pronunciamento específico sobre o real posicionamento da 
escada na qual se encontrava o autor.
3. É pacífico o entendimento desta Corte de que o valor fixado a título de 
indenização por danos estéticos e danos morais estabelecido pelas 
instâncias ordinárias pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação 
se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade.
4. No caso, o valor fixado a título de danos estéticos em R$ 10.000, 00 (dez 
mil reais) foi majorado para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), tendo em 
vista que o autor sofreu, em razão do atropelamento, danos físicos que 
resultaram na amputação de sua perna esquerda, submetendo-o a dores 
físicas e traumas psicológicos, com intenso sofrimento durante toda sua 
vida.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no Ag no REsp 1406744/RJ, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 13/03/2018, DJe 16/03/2018) - danos morais fixados em R$ 
50 mil.

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL E ESTÉTICO. AMPUTAÇÃO DE MEMBRO SUPERIOR. QUANTUM 
NÃO DESPROPORCIONAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de procedimento de liquidação de sentença por 
artigos em que se busca apurar o valor das reparações pelos danos 
materiais, morais e estéticos decorrentes de imperícia médica cometida por 
Alberto Rondon, no indevido exercício da profissão de médico.
2. A revisão dos valores fixados na instância ordinária a título de 
danos morais (R$ 20.000,00) e estéticos (R$ 20.000,00) só é admitida 
quando irrisórios ou exorbitantes (precedentes do STJ), o que não se 
afigura no caso dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 883.059/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 09/09/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ATROPELAMENTO EM VIA PÚBLICA. DEBILIDADE PARCIAL DE MEMBRO 
INFERIOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FIXAÇÃO EM PATAMAR 
RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível quando o 
valor arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou exorbitante, 
o que não se verifica no presente caso.
2. Os juros moratórios incidem desde o evento danoso no caso de 
responsabilidade extracontratual.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 477.707/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 01/04/2014) - danos morais 
fixados em R$ 25 mil.

7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Secretária
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AUTUAÇÃO
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 GUSTAVO MACIEL BECKER  - RJ081369 
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 GUSTAVO MACIEL BECKER  - RJ081369 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE LUIZ VITOR 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS FERNANDES JUNIOR E OUTRO(S) - RJ082812 

 GUSTAVO MACIEL BECKER  - RJ081369 
AGRAVADO  : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL  
ADVOGADOS : BRUNA VIAN FORAIN E OUTRO(S) - RJ109127 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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